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NOTA TÉCNICA 

IDENTIFICAÇÃO DA REQUISIÇÃO 

CÂMARA/VARA: Única 

COMARCA: Itapagipe 

I – DADOS COMPLEMENTARES À REQUISIÇÃO: 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 2025.0008409 

IDADE: 59 anos                                                 Sexo: feminino 

DOENÇA(S) INFORMADA(S): G40.8, I64, I68.4, I69, 

PEDIDO DA AÇÃO: Home Care na modalidade AD3, sonda botton Mic-key®, 

dieta enteral padrão (Trophic basic 1.0 – 11 potes), medicamentos diversos, 

gazes (30 pacotes) e soro fisiológico 0,9% 100 mL (100 unidades). 

FINALIDADE / INDICAÇÃO: Prestação continuada de cuidados básicos diários 

de suporte de vida por tempo indeterminado, para paciente restrita ao leito com 

incapacidade funcional global, totalmente dependente de terceiros para as 

atividades básicas e instrumentais da vida diária. 

II – PERGUNTAS DO JUÍZO: 

Solicitação de nota(s) técnica(s) pelo sistema E-Natjus. 

R.: Em 2011 foi instituída a Política Nacional de Atenção Domiciliar (PNAD), 

pela Portaria nº 2029, que criou o Programa Melhor em Casa (PMC) como 

subsídio à implantação dos Serviços de Atenção Domiciliar (SAD) pelos 

municípios. 

A atenção domiciliar (AD) é indicada para pessoas que, estando em 

estabilidade clínica, necessitam de atenção à saúde em situação de 

restrição ao leito ou ao lar de maneira temporária ou definitiva ou em grau 

de vulnerabilidade na qual a atenção domiciliar é considerada a oferta 

mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e prevenção de 

agravos, tendo em vista a ampliação de autonomia do usuário, família e 

cuidador. 

Na AD, a assistência ofertada organiza-se em três modalidades: AD1, AD2 

e AD3. A definição da modalidade assistencial relaciona-se à densidade 

tecnológica, às necessidades de saúde, à periodicidade das visitas, à 
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intensidade do cuidado multiprofissional e ao uso de equipamentos. Os 

critérios de elegibilidade e inclusão a uma delas podem ser clínicos e 

administrativos, normatizados pela Portaria nº 825/2016. Consideram-se 

elegíveis à AD1 aqueles cujo estado de saúde esteja estável, 

possibilitando que a assistência seja realizada no domicílio, por 

cuidadores, sob a responsabilidade de acompanhamento mensal pela 

APS. À AD2 elegem-se aqueles com afecções agudas ou crônicas 

agudizadas, com necessidade de cuidados intensificados e sequenciais, 

minimamente semanais, por equipe multiprofissional, e, caso demandem 

equipamentos e procedimentos de maior complexidade, estes passarão à 

modalidade de AD3. 

Conforme a documentação apresentada trata-se de paciente restrita ao 

leito, em virtude de sequela de acidente vascular encefálico ocorrido em 

2016, evoluindo com sequela motora e cognitiva e grave 

comprometimento funcional global e permanente. 

A paciente tem necessidade de um cuidador em período integral para os 

cuidados de suporte de vida, tais como: higiene e troca de fraldas, 

alimentação e administração de medicação pela gastrostomia, alternância 

de posturas e transferências, aspiração e cuidados com a traqueostomia, 

entre outros cuidados; os quais são compatíveis com a função / atribuição 

de um cuidador treinado. 

Não foi identificada a prescrição / necessidade de execução de procedimentos 

exclusivos de profissionais habilitados, exigindo a disponibilização de 

profissional técnico em enfermagem por período integral de 24 horas, por tempo 

indeterminado. 

A paciente tem indicação de receber assistência domiciliar 

multidisciplinar através de visitas programadas de profissionais da saúde 

em conformidade com um plano de atenção domiciliar individualizado 

(PAD), em conformidade com as necessidades de cada momento da 

evolução clínica da paciente. 

A definição das especialidades e da frequência das visitas dos 
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profissionais envolvidos na prestação da assistência multidisciplinar 

domiciliar, deve ser estabelecida através do PAD, o qual deverá ser 

periodicamente revisto. 

Constatou-se que de janeiro de 2018 a junho de 2021 houve o ingresso de 

147 ações judiciais de prestação de serviço de cuidados domiciliares 

especializados para usuários do SUS, às vezes sem a devida indicação 

técnica, evidenciando um impacto financeiro de R$ 19.975.076,14, 

contrariando o princípio da universalidade do SUS, cujo objetivo é a 

formulação de políticas públicas que visam o atendimento à população 

geral.60 

A prestação da assistência domiciliar contínua e por tempo 

indeterminado, em qualquer uma de suas modalidades, não visa suprir a 

carência de estrutura familiar e/ou social para a realização dos cuidados 

de suporte de vida ao paciente. 

Gentileza reportar-se às demais considerações abaixo. 

 

III – CONSIDERAÇÕES/RESPOSTAS: 

 Conforme a documentação apresentada trata-se de paciente restrita ao 

leito, com histórico de acidente vascular encefálico extenso (AVE) em 

31/03/2016, evoluindo com sequela motora e cognitiva, epilepsia. Encontra-se 

alimentando através de gastrostomia realizada em 15/04/2019, e em uso de 

oxigênio suplementar através de traqueostomia definitiva. Possui dependência 

total e permanente de terceiros para as atividades básica e instrumentais da 

vida diária. 

  Consta que a paciente está em tratamento poli farmacológico com o uso 

contínuo de Depakene® (ácido valpróico), Fenitoína, cloridrato de ambroxol, 

bromidrato de galantamina, oxalato de escitalopram, clobazam, lamotrigina. 

 Documento ID Num. 10507130002 - Pág. 1 a 11, relatório para 

judicialização, solicita a disponibilização de assistência domiciliar contínua por 

tempo indeterminado, com equipe multidisciplinar composta por técnico de 

enfermagem 24 horas, visita de enfermeiro 1 vez/semana, nutricionista 1 

vez/mês, médico clínico geral 1 vez/mês, fisioterapia não especificada 5 
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vezes/semana. 

 Documento ID Num. 10507087036 - Pág. 1, datado de 17/01/2017 indica 

a necessidade de cuidadora em tempo integral. 

 Documento ID Num. 10507087036 - Pág. 2, datado de 28/06/2016 

solicita fornecimento de dieta enteral padrão industrializada. 

 Documento ID Num. 10507087036 - Pág. 9, datado de 01/07/2016 conta 

sumário de alta da internação do tratamento do acidente vascular encefálico 

isquêmico extenso (AVE), constam orientações para a família e relatório ao 

PSF solicitando acompanhamento conjunto. 

 “Autocuidado significa cuidar de si próprio, são as atitudes, os 

comportamentos que a pessoa tem em seu próprio benefício, com a finalidade 

de promover a saúde, preservar, assegurar e manter a vida”.4 

 Existem muitas demandas ao se cuidar de um familiar doente, o que 

pode afetar a qualidade de vida e dinâmica familiar. A compreensão da família 

que está recebendo o cuidado em atenção domiciliar é fundamental, e a 

abordagem familiar domiciliar permite o entendimento das possíveis 

disfuncionalidades que possam prejudicar o bem-estar biopsicossocial de seus 

membros. Segundo o Caderno de Atenção Domiciliar do Ministério da Saúde, 

situações prolongadas ou definitivas de doença podem afligir mais os 

familiares, levando-os a buscar recursos fora do domicílio para suportar a 

situação. 

 Home Care é o termo em inglês para a assistência de profissionais da 

saúde realizadas no domicílio. Esse serviço visa abreviar e/ou evitar a 

hospitalização dos pacientes com doenças crônicas e grande dependência 

para os cuidados da vida diária e assistência especializada de profissionais da 

saúde. Dentro do conceito de Home Care existem inúmeras formas de 

atendimento domiciliar, variando conforme as necessidades do paciente e a 

complexidade da assistência, e a necessidade ou não de realização de 

procedimentos exclusivos de profissionais da saúde habilitados. 

 O serviço / cuidado Home Care - Atenção Domiciliar (AD), configura-se 

em uma modalidade de atenção à saúde, substitutiva ou complementar às já 
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existentes. É caracterizada por um conjunto de ações de promoção à saúde, 

prevenção e tratamento de doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com 

garantia de continuidade de cuidados e integrada às redes de atenção à saúde 

pública e/ou privada). Tem como principais usuários, pacientes com doenças 

crônicas e grande dependência para os cuidados da vida diária.  

 

 A Resolução RDC nº 11 de 26/01/2006 - ANVISA, estabelece entre 

outras, as seguintes definições: 

1) Atenção Domiciliar: termo genérico que envolve ações de promoção à 

saúde, prevenção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em 

domicílio. 

2) Cuidador: pessoa com ou sem vínculo familiar capacitada para auxiliar o 

paciente em suas necessidades e atividades da vida cotidiana. 

3) Assistência domiciliar: conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 

programadas e continuadas desenvolvidas em domicílio. 

4) Internação Domiciliar: conjunto de atividades prestadas no domicílio, 

caracterizadas pela atenção em tempo integral ao paciente com quadro clínico 

mais complexo e com necessidade de tecnologia especializada. 

 O Parecer Técnico nº 5/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021 da ANS, diz que 

para fins deste Parecer, o termo Home Care refere-se aos Serviços de Atenção 

Domiciliar, nas modalidades de Assistência e Internação Domiciliar, 

regulamentados pela Resolução RDC nº 11, de 26 de janeiro de 2006 da 

Agência de Vigilância Sanitária ANVISA. 

 A Resolução RDC nº 11 de 26/01/2006 da ANVISA, diz que a equipe do 

serviço de atenção domiciliar (SAD) deve elaborar o plano de atenção 

domiciliar (PAD). Diz também que o SAD conforme definido no PAD deve 

prover os profissionais, equipamentos, materiais e medicamentos de acordo 

com a modalidade de atenção prestada e o perfil clínico do paciente. 

 O COREN do Estado de Sergipe, a partir da Resolução do COFEN nº 

186/1995 e do Guia Prático do Cuidador do Ministério da Saúde/2008, emitiu 

Parecer Técnico nº 47/2015, o qual traz informações sobre as atribuições que 
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são exclusivas da equipe de enfermagem, e quais podem ser delegadas aos 

cuidadores leigos, no que tange aos cuidados domiciliares do paciente 

acamado. 

 A Resolução COFEN nº 766, de 05 de novembro de 2024, aprovou as 

normas e diretrizes para atuação da Equipe de Enfermagem na Atenção 

Domiciliar. 

 O Técnico e o Auxiliar de Enfermagem, em conformidade com o disposto 

na Lei do Exercício Profissional e no Decreto que a regulamenta, participam da 

execução da atenção domiciliar de enfermagem, naquilo que lhe couberem, 

sob supervisão e orientação do Enfermeiro.5 

 O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) aprovou no dia 

27/03/2023 o Parecer Nº 07/2023. O parecer reafirma a legalidade do 

enfermeiro em capacitar o paciente e/ou seu responsável legal para realização 

de aspiração traqueal no âmbito do ambiente domiciliar.53
 

 “A capacitação de pacientes e seus respectivos responsáveis legais pelo 

enfermeiro, não só é legal, como é rotina instituída em diversos serviços de 

saúde e programas de atenção domiciliar, através de treinamentos teóricos e 

práticos antes e após a alta hospitalar”. 

https://www.cofen.gov.br/cofen-confirma-legalidade-de-capacitacao-em-aspiracao-traqueal-

domiciliar/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem,no%20%C3%A2mbito%20do

%20ambiente%20domiciliar. 

 “O cuidador, segundo a Portaria GM nº 963/2013, é a pessoa com ou 

sem vínculo familiar com o usuário, capacitada para auxiliá-lo em suas 

necessidades e atividades da vida cotidiana. Essa ocupação integra a 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) sob o código 5162, que define o 

cuidador como alguém que cuida a partir dos objetivos estabelecidos por 

instituições especializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, 

saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da 

pessoa assistida. O cuidador é reconhecido como componente da atenção 

domiciliar, inclusive sua participação ativa é claramente prevista, em conjunto 

com a equipe profissional e familiares (BRASIL, 2013)”.15
 

 A figura do cuidador é aquele familiar ou não, que desenvolve os 

https://www.cofen.gov.br/cofen-confirma-legalidade-de-capacitacao-em-aspiracao-traqueal-domiciliar/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem,no%20âmbito%20do%20ambiente%20domiciliar
https://www.cofen.gov.br/cofen-confirma-legalidade-de-capacitacao-em-aspiracao-traqueal-domiciliar/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem,no%20âmbito%20do%20ambiente%20domiciliar
https://www.cofen.gov.br/cofen-confirma-legalidade-de-capacitacao-em-aspiracao-traqueal-domiciliar/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem,no%20âmbito%20do%20ambiente%20domiciliar
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cuidados no âmbito familiar e com o suporte de uma equipe de atenção 

domiciliar, conforme definido na Portaria GM nº 963/2013 do Ministério da 

Saúde - Brasil. 

 O Guia Prático do Cuidador do Ministério da Saúde/2008, traz algumas 

tarefas que fazem parte da rotina do cuidador: 

• Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe de saúde. 

• Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada. 

• Ajudar nos cuidados de higiene. 

• Estimular e ajudar na alimentação. 

• Ajudar na locomoção e atividades físicas, tais como: andar, tomar sol e 

exercícios físicos. 

• Estimular atividades de lazer e ocupacionais. 

• Realizar mudanças de posição na cama e na cadeira, e massagens de 

conforto. 

• Administrar as medicações, conforme a prescrição e orientação da equipe de 

saúde. 

• Comunicar à equipe de saúde sobre mudanças no estado de saúde da 

pessoa cuidada. 

• Outras situações que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade 

de vida e recuperação da saúde dessa pessoa. 

 O papel do cuidador varia de acordo com as necessidades específicas 

de cada paciente e do plano de cuidados domiciliar estabelecido pela equipe 

do serviço de Home Care. O cuidador deve receber orientações e treinamentos 

dos profissionais de saúde do serviço de Home Care para garantir a segurança 

e o bem-estar do paciente, além de auxiliar / realizar as atividades básicas da 

vida diária, tais como: higiene / vestuário pessoal, alimentação, administração 

de medicamentos, alternância de posturas, acompanhamento em consultas 

médicas, entre outros cuidados. 

 Considerando a Resolução RDC nº 11 de 26/01/2006 da ANVISA, a 

condição clínica descrita para a paciente é compatível com a prestação de 

serviço de atenção multidisciplinar ambulatorial na modalidade de assistência 
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domiciliar, modalidade AD3 do programa do SUS. 

 A prestação do serviço de assistência multiprofissional ambulatorial / 

domiciliar, tem por finalidade suprir a necessidade de atendimento 

especializado no domicílio a longo prazo, para paciente crônico, frágil restrito 

ao leito ou de baixa mobilidade. A assistência Home Care, quer seja na 

modalidade de internação ou assistência / atendimento domiciliar, não visa 

suprir carência de estrutura familiar e/ou social para o cuidado do paciente. 

 No caso concreto, não foram identificados elementos técnicos que 

imponham a necessidade realização de procedimentos / cuidados exclusivos 

do profissional técnico em enfermagem por período integral de 24 horas/dia, 

por tempo indeterminado. 

 A atenção domiciliar requer a participação ativa da família e dos 

profissionais envolvidos. O processo de atenção domiciliar é complexo, requer 

articulações entre paciente, família e serviços de saúde, e não é específico de 

patologia e ou grupo etário, um fator determinante é o grau de incapacidade 

apresentado pelo paciente. 

 No SUS a Atenção Domiciliar (AD) é modalidade de atenção à saúde 

integrada às Rede de Atenção à Saúde (RAS), caracterizada por um conjunto 

de ações de prevenção e tratamento de doenças, reabilitação, paliação e 

promoção à saúde, prestadas em domicílio, garantindo continuidade de 

cuidados. A atenção domiciliar pode ser direcionada a tratamentos de curto 

prazo para intercorrências agudas, de médio e longo prazo para situações 

crônicas e sequelares. 

 Desde de 2011 o Ministério da Saúde instituiu no SUS o Programa 

Melhor em Casa, indicado para pessoas que, estando em estabilidade clínica, 

necessitam de atenção à saúde em situação de restrição ao leito ou ao lar, 

temporária ou definitiva, ainda que se apresentem com algum grau de 

vulnerabilidade, na qual a atenção domiciliar é considerada a oferta mais 

oportuna para o tratamento, a paliação, a reabilitação e a prevenção de 

agravos, visando a ampliação a humanização da assistência e a maior 

autonomia possível do usuário (paciente), família e cuidador. 
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 O Programa Melhor em Casa, faz parte da rede de atenção à saúde do 

SUS e é dedicado ao cuidado multiprofissional em saúde, pelo tratamento de 

doenças, prevenção de sequelas, cuidados paliativos e reabilitação intensiva. 

O Programa é uma iniciativa que oferece cuidado domiciliar para pacientes que 

precisam de atenção contínua, evitando internações prolongadas e 

promovendo o conforto e a recuperação no ambiente familiar. Ele é voltado 

para pessoas que estejam passando por um momento de piora de sua doença 

e, por limitações temporárias ou permanentes, e que não conseguem se 

deslocar até uma unidade de saúde. Sem essa possibilidade de atendimento 

domiciliar, essas pessoas poderiam necessitar de hospitalização. Além disso, 

o programa ajuda os pacientes que estão hospitalizados a terem alta mais 

rápido, permitindo que continuem o tratamento em casa, quando for possível. 

 A equipe do serviço de atenção domiciliar (SAD) avalia o quadro do 

paciente, e elabora o plano de atenção domiciliar (PAD) em conformidade com 

as necessidades identificadas. O SAD, conforme definido no PAD provê os 

profissionais, equipamentos, materiais e medicamentos de acordo com a 

modalidade/nível de atenção necessária (AD1, AD2 e AD3) e o perfil clínico do 

paciente. 

 A diferença entre a Equipe Multidisciplinar de Assistência Domiciliar 

(EMAD’s) e as equipes de atenção básica, está no tipo de atendimento 

prestado (especializado para pacientes domiciliados) e na composição da 

equipe profissional. O cuidado é organizado, realizado através de três 

modalidades assistenciais: Atenção Domiciliar - AD1, AD2 e AD3. A 

determinação da modalidade está atrelada às necessidades de cuidado 

peculiares a cada caso, em relação à periodicidade indicada das visitas, à 

intensidade do cuidado multi profissional e ao uso de equipamentos. 

 “A modalidade AD1 destina-se aos usuários que possuam problemas de 

saúde controlados / compensados e com dificuldade ou impossibilidade física 

de locomoção até uma unidade de saúde; necessitem de cuidados de menor 

complexidade, incluídos os de recuperação nutricional, de menor frequência, 

com menor necessidade de recursos de saúde e dentro da capacidade de 
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atendimento das Unidades Básicas de Saúde (UBS). A prestação da 

assistência à saúde nessa modalidade é de responsabilidade das equipes de 

atenção básica (UBS/ESF), por meio de visitas regulares em domicílio, no 

mínimo, uma vez por mês. Essas equipes são apoiadas pelos Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família e ambulatórios de especialidades e de reabilitação 

(BRASIL, 2016)”.17
 

 “A modalidade AD2 destina-se aos usuários que possuam problemas de 

saúde e dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma unidade 

de saúde e que necessitem de maior frequência de cuidado, recursos de saúde 

e acompanhamento contínuo, podendo ser oriundos de diferentes serviços da 

RAS. A inclusão para cuidados na modalidade AD2 será baseada na análise 

da necessidade de saúde do usuário, tomando-se como base as situações tais 

como usuários com demanda por procedimentos de maior complexidade, que 

podem ser realizados no domicílio, tais como: curativos complexos e drenagem 

de abcesso, entre outros; dependência de monitoramento frequente de sinais 

vitais; necessidade frequente de exames de laboratório de menor 

complexidade; adaptação do usuário e/ou cuidador ao uso do dispositivo de 

traqueostomia; adaptação do usuário ao uso de órteses/próteses; adaptação 

de usuários ao uso de sondas e ostomias; acompanhamento domiciliar em pós-

operatório; reabilitação de pessoas com deficiência permanente ou transitória, 

que necessitem de atendimento contínuo, até apresentarem condições de 

frequentarem outros serviços de reabilitação; uso de aspirador de vias aéreas 

para higiene brônquica; acompanhamento de ganho ponderal de recém-

nascidos de baixo peso; necessidade de atenção nutricional permanente ou 

transitória; necessidade de cuidados paliativos e necessidade de medicação 

endovenosa, muscular ou subcutânea, por tempo pré-estabelecido (BRASIL, 

2016)”.17 

 “A modalidade AD3 destina-se aos usuários que possuam problemas de 

saúde e dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma unidade 

de saúde, com necessidade de maior frequência de cuidado, recursos de 

saúde, acompanhamento contínuo e uso de equipamentos, podendo ser 
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oriundos de diferentes serviços da rede de atenção à saúde. Para que o 

usuário seja incluído para cuidados na modalidade AD3, é necessário que se 

verifique a existência de pelo menos uma das situações admitidas como critério 

de inclusão para cuidados na modalidade AD2; quando necessitar de cuidado 

multiprofissional mais frequente, uso de equipamento(s) ou agregação de 

procedimento(s) de maior complexidade (por exemplo, ventilação mecânica, 

paracentese de repetição, nutrição parenteral), usualmente demandando 

períodos maiores de acompanhamento domiciliar (BRASIL, 2016). Nas 

modalidades AD2 e AD3, deve estar garantido, se necessário, transporte 

sanitário e retaguarda para as unidades assistenciais de funcionamento 24 

horas/dia, definidas previamente como referência para o usuário, nos casos de 

intercorrências. O atendimento aos usuários elegíveis nas modalidades AD2 e 

AD3 é de responsabilidade do SAD, já na modalidade AD1, a responsabilidade 

é da equipe da unidade de saúde/ ESF e Núcleo de Apoio a Saúde da Família 

(NASF)”.17 

 A inclusão no Programa, se faz pela procura do usuário/cuidador à 

unidade de saúde, que fará os encaminhamentos pertinentes, de modo a 

melhor atender às necessidades apresentadas, incluindo os cuidados e o 

fornecimento de medicamentos e insumos disponibilizados pela rede pública – 

SUS. 

 Medicamentos requeridos: 

Depakene® (ácido valpróico): medicamento disponível na rede pública 

através do componente básico de assistência farmacêutica, vide RENAME 

2024. 

Fenitoína: medicamento disponível na rede pública através do componente 

básico de assistência farmacêutica, vide RENAME 2024. 

Cloridrato de ambroxol: medicamento não disponível na rede pública. O 

cloridrato de ambroxol é indicado para a terapia secretolítica e expectorante 

nas afecções bronco pulmonares agudas e crônicas associadas à secreção 

mucosa anormal e transtornos do transporte mucoso. Não há alternativa 

disponível na rede pública nacional, alguns municípios disponibilizam a 
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carbocisteína. 

Bromidrato de galantamina: medicamento disponível na rede pública através 

do componente especializado de assistência farmacêutica, vide RENAME 

2024. 

Oxalato de escitalopram: medicamento não disponível no SUS. Atualmente, 

como alternativa para a mesma finalidade terapêutica (controle da depressão 

e ansiedade), está disponível o cloridrato de fluoxetina, o cloridrato de 

nortriptilina, e a amitriptilina, vide RENAME 2024. 

Existe um Projeto de Lei 387/25, que inclui novos medicamentos 

antidepressivos no Sistema Único de Saúde. A proposta prevê a inclusão na 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) dos seguintes 

remédios: escitalopram, duloxetina, trazodona, sertralina, venlafaxina, 

mirtazapina, bupropiona, agomelatina e vortioxetina. 

https://site.cff.org.br/noticia/Noticias-gerais/20/03/2025/projeto-inclui-escitalopram-

sertralina-bupropiona-e-outros-no-sus 

Clobazam: medicamento disponível na rede pública através do componente 

especializado de assistência farmacêutica, vide RENAME 2024. 

Lamotrigina: medicamento disponível na rede pública através do componente 

especializado de assistência farmacêutica, vide RENAME 2024. Foi 

apresentado documento de que a paciente já recebe a medicação pelo SUS. 

 A gastrostomia é uma abertura entre a parede abdominal e o estômago 

que fornece o acesso à alimentação enteral de longo prazo. Existem diferentes 

tipos de sondas de gastrostomia, com variados tamanhos e produzidas com 

distintos materiais. As sondas podem ser longas ou de perfil baixo, também 

chamadas de nível de pele ou botton, com retentor interno balonado ou não 

balonado. 

 As principais e mais conhecidas marcas comerciais de sonda tipo 

"botton" (baixo perfil) para gastrostomia disponíveis no mercado brasileiro 

incluem: MIC-KEY da Avanos, a MiniONE da AMT, a Nutriport da Cardinal 

Health, a Blenta Medical e a G-Flex (com a linha Teeny). 

 A sonda botton MIC-KEY® (frequentemente chamada de "botton 

https://site.cff.org.br/noticia/Noticias-gerais/20/03/2025/projeto-inclui-escitalopram-sertralina-bupropiona-e-outros-no-sus
https://site.cff.org.br/noticia/Noticias-gerais/20/03/2025/projeto-inclui-escitalopram-sertralina-bupropiona-e-outros-no-sus
https://www.awmedical.com.br/sonda-botton-mic-key?srsltid=AfmBOorr1NvuORApvhC5NrAe7BMWAyzJYlCTuGT69BOC2-a3ySG4qO0G
https://www.instagram.com/reel/DRnN5qWEQxh/
https://gfedobrasil.com.br/
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Mickey") é um tubo de gastrostomia de baixo perfil usado para dar comida, 

água e remédios direto no estômago. Ela fica rente à pele, e traz mais conforto, 

discrição e mobilidade ao paciente em comparação às sondas longas de 

gastrostomia. É um dispositivo amplamente difundido em diferentes países e 

cuja efetividade e segurança são conhecidos. 

 O aspecto estético favorável, a maior facilidade de manutenção e a 

menor incidência de complicações resultam na preferência por este tipo de 

sonda entre pacientes, cuidadores e comunidade médica. A sonda botton tem 

custo significativamente maior do que as sondas longas, o que pode ser 

determinante para a baixa difusão da tecnologia no Brasil. Supõe-se que 

análises levando em conta a qualidade de vida do paciente poderiam resultar 

ainda mais favoráveis à sonda botton, mas, no entanto, estudos adicionais 

seriam necessários. 

 No SUS, a Conitec emitiu parecer favorável à incorporação da sonda 

botton para gastrostomia em crianças e adolescentes, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS, conforme a Portaria nº 70, publicada no Diário Oficial 

da União nº 211, seção 1, página 151, em 10 de novembro de 2021. 

https://www.gov.br/conitec/pt-

br/midias/relatorios/2021/20211110_relatorio_671_sonda_botton_criancas.p

df/@@display-file/file 

 Dieta enteral padrão (Trophic basic 1.0): A terapia enteral (TNE), 

consiste de procedimentos que permitem a administração de nutrientes pelo 

trato digestivo por via oral, sondas ou ostomias, visando manter e/ou recuperar 

o estado nutricional do paciente. Indicada a indivíduos com alteração 

metabólica e/ou fisiológica que cause mudanças restritivas ou suplementares 

em sua alimentação, relacionadas à utilização biológica de nutrientes ou à via 

de consumo alimentar (enteral ou parenteral).A terapia alimentar nos casos de 

necessidades alimentares especiais, difere muito conforme o tipo de alteração 

fisiológica e metabólica de cada indivíduo. Nesse sentido, uma atenção 

nutricional bem planejada pode suprir as necessidades nutricionais do 

https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/2021/20211110_relatorio_671_sonda_botton_criancas.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/2021/20211110_relatorio_671_sonda_botton_criancas.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/2021/20211110_relatorio_671_sonda_botton_criancas.pdf/@@display-file/file
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indivíduo, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, bem como sob a forma de 

administração dos alimentos. Por isto esta terapia deve ser orientada por 

nutricionista, quem determinará o tipo e volume de dieta necessário a cada 

caso. 

 Os pacientes que mais demandam a TNE são, além dos desnutridos, os 

em risco nutricional e os com doenças que resultam na impossibilidade de 

mastigação e deglutição, como no AVE, câncer de cabeça, pescoço ou esôfago, 

doenças neurológicas em estágios avançados (Parkinson e Alzheimer). 

Frequentemente, nestas situações, há indicação de TNE prolongada, sem 

necessidade de manutenção da internação hospitalar, por estabilização clínica 

do paciente, sendo a terapia nutricional enteral domiciliar mais indicada. Neste 

caso a TNE domiciliar é a mais indicada e no Brasil, o uso de dietas artesanais 

e/ou semi-artesanais incentivado nestes pacientes. 

 As dietas enterais variam quanto a seu tipo em artesanal ou industrial. As 

dietas industrializadas são regulamentadas pela ANVISA e contêm macro e 

micronutrientes em proporções padronizadas. dieta padrão contem proteínas, 

lipídios, carboidratos, vitaminas e minerais, necessários à nutrição de 

indivíduos normais. Apresentam custo mais elevado, maior controle de 

qualidade sanitária, maior comodidade de preparação e composição química 

definida. 

 Em maio de 2012, o Conselho Regional de Nutrição do Paraná divulgou 

parecer comparando as dietas artesanais e industrializadas para pacientes com 

necessidade de nutrição enteral. Os autores concluíram que não existem 

evidências de superioridade de uma fórmula em relação à outra. Mesmo em 

dietas especiais, a dieta artesanal pode ser modificada e adequada às 

necessidades especiais com o uso de soja como proposto no caso. Do ponto 

de vista de efeito nutricional se comparadas a dieta artesanal e industrializada 

tem o mesmo efeito, de modo que podem ser usadas indistintamente, devendo, 

a artesanal, ser a primeira opção para o uso domiciliar em quantidade 

adequada para cada caso. 
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O Sistema Único de Saúde (SUS), não trata as dietas e insumos como 

medicamentos, assim não existe no SUS legislação nacional determinando o 

fornecimento de dieta industrializada para uso domiciliar. A Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN) confere institucionalidade à organização e 

oferta dos cuidados relativos à alimentação e nutrição, bem como ressalta o 

papel do SUS na agenda de segurança alimentar e nutricional e na garantia do 

direito humano à alimentação adequada e saudável. Nesse contexto, destaca-

se que o cuidado alimentar deverá, sempre que possível, ser realizado por meio 

de técnicas dietéticas específicas que utilizam os alimentos como base da dieta 

do indivíduo, mesmo que portadores de necessidades específicas. 

Excepcionalmente em situação cientificamente justificada, quando esgotadas 

todas as outras alternativas terapêuticas, existem diretrizes regulatórias loco-

regionais, como em Belo Horizonte, Ipatinga, Betim para regulamentar a 

disponibilização de dieta industrializada. 

 No caso concreto, o acompanhamento e cuidados diários necessários 

à paciente (higiene pessoal e troca de fraldas, alimentação e administração de 

medicação pela gastrostomia, aspiração e cuidados com a traqueostomia, 

alternância de posturas e transferências, cuidados com a integridade da pele, 

entre outros) não demandam / exigem a presença e execução por profissionais 

da saúde habilitados, mais especificamente profissional técnico de 

enfermagem por período integral de 24 horas/dia; ou seja, os cuidados são 

atribuições compatíveis com a figura do cuidador treinado, que é aquele 

familiar ou não, que desenvolve os cuidados no âmbito familiar com o suporte 

de uma equipe multidisciplinar de atenção domiciliar. 

 A assistência multidisciplinar domiciliar deve ser definida pelo PAD 

(plano de assistência domiciliar) individualizado, periodicamente revisado e  

atualizado. A assistência deve ser realizada através de visitas programadas 

dos profissionais da saúde, em conformidade com as necessidades de cada 

momento do quadro clínico do paciente. 

 Faz-se necessário ressaltar que a nota técnica tem por finalidade 

responder de forma preliminar a uma questão clínica sobre potenciais efeitos 
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de uma tecnologia em saúde, para uma determinada condição. Para tanto, é 

realizada análise documental, dos fundamentos científicos e avaliação em tese 

da questão posta. Portanto, a conclusão “favorável” ou “desfavorável” diz 

respeito tão somente às evidências científicas atualizadas sobre a metodologia 

em foco e à indicação do seu custeio pelo poder público ou saúde suplementar, 

levando em consideração as opções disponíveis. 

 A afirmação de imprescindibilidade ou não de determinado tratamento 

em detrimento de outro, requer avaliação completa individualizada 

contextualizada. Caso o juízo entender necessária uma avaliação 

complementar no decorrer do processo, há a possibilidade / indicação de 

realização de perícia médica. 
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